
 

PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO 

 
À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE XANXERÊ -SC  

 

A/C: SETOR DE LICITAÇÕES 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N°. 004/2021 

PROCESSO LICITATÓRIO N°. 043/2021 

 

OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÕES FUTURAS E PARCELADAS DE MATERIAIS 

ELÉTRICOS (LUMINÁRIAS, LÂMPADAS, SOQUETES, BRAÇOS, RELÉ, REATOR, POSTE, FIOS E 

OUTROS), DESTINADOS A ATENDER AS DEMANDAS DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE 

XANXERÊ, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES CONSTANTES NO EDITAL E SEUS 

ANEXOS.  
 

 

A empresa Fortlux Distribuidora de Materiais Elétricos Eireli, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita sob o CNPJ n°. 21.389.668/0001-42, sediada à Rua José Gonçalves 

Sobrinho, n°. 120, no bairro Parque da Imprensa, na cidade de Mogi Mirim, estado de São 

Paulo, neste ato representada por seu CEO & Fundador, vem respeitosamente através desta 

apresentar dentro do prazo legal o presente pedido de Impugnação referente ao Edital 

do Pregão Eletrônico n°. 004/2021. 

1 – DA TEMPESTIVIDADE 

 

Conforme prevê o edital nos itens a seguir: 

 
11.2 Até dois dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas qualquer 

interessado poderá impugnar ou solicitar esclarecimentos em relação a este ato 

convocatório. (Grifo Nosso).  

 

11.3 O pregoeiro emitirá sua decisão no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

procedendo aos encaminhamentos necessários. (Grifo Nosso). 

 

Sendo assim totalmente tempestivo no pedido. 

 

2 – DOS FATOS 

 



 

No lote 05 item 07 o edital prevê o seguinte: 

 

RELÉ FOTO ELETRÔNICO BIVOLT (Tensão de Operação 105v a 305v) COM CAPACIDADE DE 

CUMUTAÇÃO DE CARGA RESISTIVA DE 1000W, E 1800VA PARA A CARGA INUTIVA, AMBAS 

OPERANDO EM TENSÃO DEVE SER DO TIPO SINCRONO NA PASSAGEM POR ZERO DA TENSÃO NO 

MOMENTO DA COMUTAÇÃO COM DIFERENÇA DE TENSÃO MODULAR MÁXIMA DE 50V NO INSTANTE 

DA COMUTAÇÃO. A PEÇA DEVERÁ TER UM GRAU DE PROTEÇÃO MINIMO IP67. DEVERÁ POSSUIR 

PROTEÇÃO CONTRA SURTOS NA REDE DE ALIMENTAÇÃO. O RELÉ DEVERA APRESENTAR. UM TEMPO 

DE CICLO DE CUMUTAÇÃO ENTRE LIGAR E DESLIGAR NÃO INFERIOR A 02 SEGUNDOS E NÃO 

SUPERIOR A 05 SEGUNDOS. AS DEMAIS CARACTERÍSTICAS DEVEM ATENDER A NORMA NBR 5123. 

A DURABILIDADE DO CONTATO DO RELÉ DEVE SER MAIOR QUE 20.000 CICLOS. A PEÇA DEVE TER 

GARANTIA MÍNIMA DE CINCO ANOS. (Grifo Nosso). 

 

Temos a informá-los e esclarecer à Vossas Senhorias que a Norma ABNT NBR 

5123/2016 em seu item 6.7 “Durabilidade dos Contatos” não prevê em hipótese 

alguma que o relé tenha durabilidade maior 20.000 ciclos, como consta em Edital de forma 

totalmente equivocada s.m.j., devendo nesse caso seguir à risca o que determina a Norma 

NBR 5123/2016, onde a mesma faz exigência quanto a durabilidade dos contatos 

de 10.000 Ciclos/operações. Sendo assim repita-se mais uma vez em hipótese alguma 

a Norma faz exigência de 20.000 ciclos. Sendo assim tal exigência deve ser 

imediatamente revista e totalmente reparada por esta Comissão Licitante, pois 

trata-se de exigência fora do que determina as legislações pertinentes, afrontando 

assim as normas legais, e só “Ad Argumentandum” parecer direcionar o presente 

certame licitatório, o que poderá ser inclusive objeto de impugnação junto aos órgãos 

competentes, tais como Egrégio tribunal de Contas e Ministério Público, se o caso. 

Para melhor entendimento e clareza, segue abaixo a tabela da Norma NBR 

5123/2016 onde claramente consta a exigência de 10.000 operações/ciclos: 

 



 

 

Outro ponto observado por nossa empresa é que também no lote 05 em seu item 07 

o Edital faz exigência de garantia mínima de 05 (cinco) anos.  

Temos a informá-los e esclarecer à Vossas Senhorias que a Norma ABNT NBR 5123/2016 

não prevê em hipótese alguma tempo de garantia, o que nesse caso e como consta 

em Edital está exigindo 05 (cinco) anos, o que consta de forma totalmente equivocada 

s.m.j., devendo manter nesse caso o Código de Defesa do Consumidor, onde grande parte 

dos fabricantes de relé oferecem a garantia de 02 anos contra defeitos de 

fabricação do produto. Sendo assim esse prazo de garantia de 05 (cinco) anos deve ser 

revisto e totalmente reparado por esta Comissão Licitante, pois trata-se de exigência fora 

do que determina as legislações pertinentes, afrontando assim as normas legais, e só “Ad 

Argumentandum” parecer direcionar o presente certame licitatório, o que poderá ser 

inclusive objeto de impugnação junto aos órgãos competentes, tais como Egrégio tribunal 

de Contas e Ministério Público, se o caso. 

 
Se alguma empresa fabricante desse referido produto oferecer garantia superior a 

02 anos é de livre vontade da mesma, mas não uma obrigação legal, demonstrando assim 

s.m.j., direcionamento, não devendo se tornar referência para exigência em edital, uma 

vez que nessa situação entende-se que a entidade promotora da licitação está 

demonstrando direcionamento s.m.j., pois sua descrição para uma determinada marca, fato 

esse que não é permitido em licitação pública e tão pouco aceitável. 

 

A informação acima deveria ser de total conhecimento do departamento de 

engenharia elétrica desse respeitável órgão licitante. 

  

Esclarecemos ainda que para a entidade promotora da licitação realizar uma compra 

segura e consequentemente adquirir materiais de boa qualidade, procedência e preço, a 

mesma seja feita de maneira imparcial e sem qualquer tipo de direcionamento de marca e 

ou favorecimento à alguma empresa licitante, pois ao que nos parece isto por um equívoco 

possa estar ocorrendo. 

 

Para assegurar a qualidade e durabilidade dos relés a entidade promotora da 

licitação deve seguir a risca o que rege a Norma ABNT NBR 5123/2016, solicitando 



 

em Edital que a empresa provisoriamente vencedora do Item de Relé apresente dentro de 

um prazo pré estabelecido o laudo de Grau de Proteção (IP) realizados por um 

laboratório acreditado pelo Inmetro, e também o laudo de durabilidade dos contatos, 

esse último realizado pelo laboratório do fabricante (esse laudo o Inmetro não possui 

laboratório por ele acreditado apto a realizá-lo, portando a Norma NBR 5123/2016 exige 

que o mesmo seja feito no laboratório do fabricante) e assinado pelo engenheiro 

responsável, atestando a durabilidade do produto dentro do padrão exigido pela Norma NBR 

5123/2016, sendo esse o único meio seguro e comprobatório para comprovar que este 

respeitável órgão licitante está adquirindo um produto que atende a legislação e NBR 

vigente para tal. 

 

3 – DO DIREITO 

 

Conforme prevê o art. 3º da Lei nº 8.666/93, os princípios da licitação são a 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, igualdade, probidade 

administrativa, vinculação ao instrumento convocatório e julgamento objetivo. 

 

Destacamos entre eles o princípio da igualdade para com as empresas 

licitantes, uma vez que a entidade promotora da licitação deve conduzir o 

certame de maneira imparcial, ou seja, não prejudicando e ou privilegiando 

nenhuma empresa licitante e ou alguma marca que seja de sua preferência.  

 

Uma vez que as empresas cumprem a todas exigências do edital, todas as empresas 

licitantes que manifestar interesse em disputar a licitação devem ser tratadas com 

isonomia. 

 

Aliás temos como fundamento legal: artigos 37, inciso XXI da Constituição Federal e 

artigos 2º, 3º ,41, 43 e 44 da Lei 8.666/93. 

 

Inconteste é que a licitação deve observar os princípios elencados na Lei nº 8.666/93. 

A não observância a tais princípios (legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade 

entre os concorrentes, publicidade, probidade, vinculação ao instrumento convocatório, 



 

julgamento objetivo, etc.), implica na frustração do procedimento licitatório e, por 

conseguinte, na caracterização de ato de improbidade. 

 

Da análise do § 1º do artigo 3º extrai-se que é vedado ao Poder Público inserir 

cláusulas que inviabilizem a disputa e comprometam o princípio da igualdade entre os 

concorrentes. Trata-se do princípio da isonomia, em destaque no presente capítulo: 

 

“Art. 3º: 

 

(...) 

 

§ 1o É vedado aos agentes públicos: 

I – admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 

condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, 

inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou 

distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de 

qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto 

do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e no art. 3º da Lei 

nº 8.248, de 23 de outubro de 1991; 

 

II – Estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, 

trabalhista, previdenciária ou qualquer outra, entre empresas brasileiras e 

estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, modalidade e local de 

pagamentos, mesmo quando envolvidos financiamentos de agências 

internacionais, ressalvado o disposto no parágrafo seguinte e no art. 3º da Lei 

nº 8.248, de 23 de outubro de 1991.” 

 

De acordo com Marçal Justen Filho24, a isonomia no procedimento licitatório incide 

em dois momentos diversos: na elaboração do ato convocatório e no curso do certame. 

Adverte o autor que “... o ato convocatório viola o princípio da isonomia quando: 

(a) estabelece discriminação desvinculada do objeto da licitação; (b) prevê 

exigência desnecessária e que não envolve vantagem para a Administração; (c) 

impõe requisitos desproporcionados com necessidades da futura contratação; e 



 

(d) adota discriminação ofensiva de valores constitucionais ou legais”. [24. 

Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, São Paulo: 

Dialética, 15ª ed., 2012, p. 60 e s.] 

 

Já no curso do certame a violação ao princípio da isonomia se verifica no conluio 

entre os participantes e/ou entre estes e o agente público. 

 

 

4 – DO PEDIDO 

 

 

 Em face do exposto, requer-se seja a presente IMPUGNAÇÃO julgada totalmente 

procedente, com efeito de constar no r. Edital conforme segue: 

 

Onde consta no lote 05 item 07 do anexo I do edital: 

 

RELÉ FOTO ELETRÔNICO BIVOLT (Tensão de Operação 105v a 305v) COM CAPACIDADE DE 

CUMUTAÇÃO DE CARGA RESISTIVA DE 1000W, E 1800VA PARA A CARGA INUTIVA, AMBAS 

OPERANDO EM TENSÃO DEVE SER DO TIPO SINCRONO NA PASSAGEM POR ZERO DA TENSÃO NO 

MOMENTO DA COMUTAÇÃO COM DIFERENÇA DE TENSÃO MODULAR MÁXIMA DE 50V NO INSTANTE 

DA COMUTAÇÃO. A PEÇA DEVERÁ TER UM GRAU DE PROTEÇÃO MINIMO IP67. DEVERÁ POSSUIR 

PROTEÇÃO CONTRA SURTOS NA REDE DE ALIMENTAÇÃO. O RELÉ DEVERA APRESENTAR. UM TEMPO 

DE CICLO DE CUMUTAÇÃO ENTRE LIGAR E DESLIGAR NÃO INFERIOR A 02 SEGUNDOS E NÃO 

SUPERIOR A 05 SEGUNDOS. AS DEMAIS CARACTERÍSTICAS DEVEM ATENDER A NORMA NBR 5123. 

A DURABILIDADE DO CONTATO DO RELÉ DEVE SER MAIOR QUE 20.000 CICLOS. A PEÇA DEVE TER 

GARANTIA MÍNIMA DE CINCO ANOS. (Grifo Nosso). 

 

 

Deve Constar: 

 
RELÉ FOTO ELETRÔNICO BIVOLT (Tensão de Operação 105v a 305v) COM CAPACIDADE DE 

CUMUTAÇÃO DE CARGA RESISTIVA DE 1000W, E 1800VA PARA A CARGA INUTIVA, AMBAS 

OPERANDO EM TENSÃO DEVE SER DO TIPO SINCRONO NA PASSAGEM POR ZERO DA TENSÃO NO 

MOMENTO DA COMUTAÇÃO COM DIFERENÇA DE TENSÃO MODULAR MÁXIMA DE 50V NO INSTANTE 

DA COMUTAÇÃO. A PEÇA DEVERÁ TER UM GRAU DE PROTEÇÃO MINIMO IP67. DEVERÁ POSSUIR 

PROTEÇÃO CONTRA SURTOS NA REDE DE ALIMENTAÇÃO. O RELÉ DEVERA APRESENTAR. UM TEMPO 

DE CICLO DE CUMUTAÇÃO ENTRE LIGAR E DESLIGAR NÃO INFERIOR A 02 SEGUNDOS E NÃO 



 
SUPERIOR A 05 SEGUNDOS. AS DEMAIS CARACTERÍSTICAS DEVEM ATENDER A NORMA NBR 5123. 

A DURABILIDADE DO CONTATO DO RELÉ DEVE SER DE NO MÍNIMO 10.000 CICLOS. A PEÇA DEVE 

TER GARANTIA MÍNIMA DE 02 (DOIS) ANOS.  

 

 

Esclarece ainda, a ora impugnante, que só “ad argumentandum”, não acatem por 

qualquer motivo a IMPUGNAÇÃO aqui requerida, teremos que adotar outras medidas, 

inclusive com denunciação ao Ilustre Representante do Ministério Público e também ao 

Egrégio Tribunal de Constas do Estado de Santa Catarina, requerendo tais IMPUGNAÇÕES. 

 

Certos de vermos esta r. Comissão Licitante, em reparar os equívocos ora apontados 

e cometidos, isto não será necessário. 

 

Requer ainda seja determinada 

 

a) a republicação do Edital, inserindo a alteração aqui pleiteada, reabrindo-se o 

prazo inicialmente previsto, conforme § 4º, do art. 21, da Lei nº 8666/93. 

 
 

 
Sem mais, 

 

 

 

Mogi Mirim, 22 Março de 2.021. 

 

 

 

_______________________________________ 

FORTLUX DISTRIBUIDORA DE MAT. ELÉTRICOS EIRELI 

Pedro Henrique F. Simoso – CEO & Fundador 

RG nº. 14.628.876 / CPF nº. 089.849.236-05 


		2021-03-22T14:49:19-0300
	PEDRO HENRIQUE FRANCATO SIMOSO:08984923605




